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NEWSLETTER 
 

“MAIS HABITAÇÃO” (4/4): PROPOSTAS  

RELATIVAS À TRIBUTAÇÃO DO  

PATRIMÓNIO 

Nº 24/23 

SUMÁRIO  

O Projeto de Proposta de Lei n.º PL 64/XXIII/2023, de 03 de março de 2023, tam-
bém conhecido por Pacote “Mais Habitação” veio estabelecer um conjunto de 
medidas, com impacto, entre outras matérias, nos regimes vigentes em matéria 
de tributação do património. 
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INTRODUÇÃO 

 

No âmbito do Pacote de medidas “Mais 

Habitação”, o Governo deu a conhecer 

o Projeto de Proposta de Lei (“PPL”) 

onde constam medidas, concretas, 

que, entre outros aspetos, visam a alte-

ração de regimes vigentes em matéria 

de tributação de património. 

 

REABILITAÇÃO 

 

Para efeitos de aplicação da isenção de 

IMI aos prédios urbanos que sejam su-

jeitos a reabilitação, propõe-se a 

introdução de um novo requisito, cu-

mulativo, impondo que os referidos 

imóveis tenham afetação habitacional. 

 

TERRENOS PARA CONSTRUÇÃO 

 

Prevê-se igualmente a introdução de 

uma isenção de IMI para terrenos para 

construção de habitações cujo procedi-

mento de controlo prévio para obras de 

construção de imóveis com afetação 

habitacional, por um lado, e para utiliza-

ção habitacional, por outro, tenha sido 

iniciado junto da entidade competente, 

e para os quais ainda não tenha havido 

decisão final. 

 

Não obstante, e caso seja concedida 

uma utilização diversa de fins habitacio-

nais ao prédio, prevê-se que o imposto 

seja liquidado por todo o período decor-

rido desde a sua aquisição. 

 

Para efeitos da aplicação das referidas 

isenções, deverão os sujeitos passivos 

comunicar, ao serviço de finanças da 

área da situação dos prédios, a apresen-

tação de documento comprovativo do 

início do procedimento de controlo pré-

vio, produzindo-se efeitos a partir da 

data da comunicação realizada a esse 

serviço. 

 

Prevê-se, ainda, que os municípios ou os 

sujeitos passivos comuniquem à Admi-

nistração tributária a decisão final, 

expressa ou tácita, dos procedimentos 

de controlo prévio relativos aos imóveis 

no prazo de 60 dias a contar da referida 

decisão. 

 

A apresentação intempestiva daquela 

comunicação determina a recuperação 

do imposto pelo tempo decorrido, 

acrescido de juros compensatórios. 
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Neste âmbito, verifica-se que os muni-

cípios ficam obrigados a comunicar a 

decisão final junto da Administração tri-

butária, pese embora não lhes seja 

imputada qualquer consequência pela 

eventual comunicação intempestiva. 

 

Os sujeitos passivos deverão, assim, 

monitorizar com maior cuidado as deci-

sões finais, quando proferidas 

tacitamente, por forma a cumprir o 

prazo previamente indicado e, bem as-

sim, obviar a entrega do imposto 

acrescido de juros compensatórios. 

 

Em paralelo, propõe-se também que as 

referidas isenções não sejam, porém, 

aplicáveis aos sujeitos passivos que te-

nham adquirido o prédio a entidade que 

dele já tenha beneficiado e, bem assim, 

aos sujeitos passivos que tenham do-

micílio fiscal em país, território ou 

região sujeito a um regime fiscal mais 

favorável ou que sejam uma entidade 

dominada ou controlada, direta ou indi-

retamente, por entidade com domicílio 

em país, território ou região sujeito ao 

regime mencionado. 

 

 

 

REVENDA 

 

O PPL propõe a diminuição de três para 

um ano do período em que os imóveis 

adquiridos para revenda têm de ser re-

vendidos, para efeitos de manutenção 

da isenção de IMT ou, nos casos em que 

haja sido pago imposto, para a anulação 

deste. 

 

Quando devido, prevê-se, ainda, que o 

cálculo do imposto em causa seja efetu-

ado desde o momento da aquisição de 

imóvel, acrescido de juros compensató-

rios. 

 

COEFICIENTE DE VETUSTEZ 

 

Prevê-se ainda a introdução de um coe-

ficiente de vetustez de 1 para os prédios 

que constituam, total ou parcialmente, 

estabelecimentos de alojamento local. 

 

Este coeficiente, por sua vez, poderá de-

terminar um aumento do valor 

patrimonial tributário de prédios menos 

recentes onde exista alojamento local. 
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COMUNICAÇÃO DE CONTRATOS 

DE ARRENDAMENTO 

 

O PPL propõe igualmente que nas situ-

ações em que os senhorios não o 

concretizem, os arrendatários possam 

efetuar a comunicação, à Administra-

ção tributária, dos contratos de 

arrendamento, subarrendamento e res-

petivas promessas, bem como as suas 

alterações e cessação, no prazo de dois 

meses, após o fim do prazo estipulado 

para comunicação por parte dos senho-

rios. 

 

CONCLUSÃO  

 

Estando as medidas propostas, no âm-

bito do “Mais Habitação”, em consulta 

pública, a futura Proposta de Lei poderá 

ainda sofrer outras alterações significa-

tivas. 

 

Neste sentido, acompanharemos as 

conclusões da consulta pública e a 

aprovação do Projeto de Proposta de 

Lei em Conselho de Ministros, o que 

nos permitirá aferir da manutenção das 

medidas até ao momento apresenta-

das. 

*** 

 

Lisboa, 17 de março de 2023 

 

Rogério M. Fernandes Ferreira 
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